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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2004
EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO. OCORRENCIA.

Verificada a omissdo sobre a aplicagdo da Simula CARF n°® 49, impde-se o
acolhimento dos embargos declaratorios.

SUMULAS DO CARF. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.
INEXIGIBILIDADE.

Nao configura violacdo ao art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 2009, e alteragdes posteriores, a
ndo aplica¢do de siimula cujos fatos tratados nos precedentes que lhe deram
origem nao correspondem aos fatos tratados no processo em julgamento.

EMBARGOS DE DECLARACAO. EFEITOS INFRINGENTES.
EXCECAO.

Os embargos de declaragdo tém finalidade propria e cabimento especifico,
nos termos do art. 65 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria
MF n° 256, de 2009, e alteragdes posteriores. Nao ¢ recurso apto a viabilizar
a demonstragdo do inconformismo da parte sucumbente ou obter efeito
infringente ao julgado, apenas admitido em carater excepcional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher

parcialmente os embargos opostos pela Fazenda Nacional, nos termos do relatorio e voto que
integram o presente julgado. O Conselheiro Joel Miyazaki e a Conselheira Mércia Helena
Trajano D’ Amorim votaram pelas conclusdes.
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 Exercício: 2004
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA.
 Verificada a omissão sobre a aplicação da Súmula CARF nº 49, impõe-se o acolhimento dos embargos declaratórios.
 SÚMULAS DO CARF. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. INEXIGIBILIDADE.
 Não configura violação ao art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, e alterações posteriores, a não aplicação de súmula cujos fatos tratados nos precedentes que lhe deram origem não correspondem aos fatos tratados no processo em julgamento.
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. EXCEÇÃO.
 Os embargos de declaração têm finalidade própria e cabimento específico, nos termos do art. 65 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, e alterações posteriores. Não é recurso apto a viabilizar a demonstração do inconformismo da parte sucumbente ou obter efeito infringente ao julgado, apenas admitido em caráter excepcional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher parcialmente os embargos opostos pela Fazenda Nacional, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. O Conselheiro Joel Miyazaki e a Conselheira Mércia Helena Trajano D�Amorim votaram pelas conclusões.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Joel Miyazaki - Presidente.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Daniel Mariz Gudiño - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki (presidente), Luciano Lopes de Almeida Moraes (vice-presidente), Mércia Helena Trajano D�Amorim, Daniel Mariz Gudiño, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto e Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo.
 
  Trata-se de embargos declaratórios opostos pela Fazenda Nacional por entender que o voto-vencedor do Acórdão nº 3201-001.225, proferido por este colegiado em 19 de março de 2013, foi omisso por não ter enfrentado a aplicação da Súmula nº 49 deste CARF no caso concreto.
Apenas para rememorar o caso em breve síntese, a Interessada foi autuada por ter registrado intempestivamente os dados de embarque de mercadorias, relativos a despachos de exportação. Ocorre que as informações foram registradas no Siscomex em momento anterior à lavratura do auto de infração, razão pela qual este colegiado decidiu, por maioria de votos, pela aplicação do art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37, de 1966, com redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010, segundo o qual é aplicável o instituto da denúncia espontânea para afastar multa administrativa. O acórdão embargo restou assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Exercício: 2004
MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO RELATIVA A VEÍCULO OU CARGA NELE TRANSPORTADA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. ART. 102, §2º, DO DECRETO- LEI Nº 37/66, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 12.350/2010.
Uma vez satisfeitos os requisitos ensejadores da denúncia espontânea deve a punibilidade ser excluída, considerando que a natureza da penalidade é administrativa, aplicada no exercício do poder de polícia no âmbito aduaneiro., em face da incidência do art. 102, §2º, do Decreto-Lei nº 37/66, cuja alteração trazida pela Lei n° 12.350/2010, passou a contemplar o instituto da denúncia espontânea para as obrigações administrativas.
RETROATIVIDADE BENIGNA.
Considerando que o dispositivo que autoriza a exclusão de multa administrativa em razão de denúncia espontânea entrou em vigor antes do julgamento da peça recursal, faz-se necessário observar o art. 106, II, �a�, do Código Tributário Nacional e afastar a multa prevista no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/66.
Recurso Voluntário Provido
Crédito Tributário Exonerado
Cientificada do acórdão deste colegiado, a Fazenda Nacional opôs os presentes embargos declaratórios tempestivamente, requerendo não apenas o acolhimento das suas razões para reparar a omissão alegada, como também a aplicação de efeitos infringentes para que seja negado provimento ao recurso voluntário da Interessada.
É o relatório.

 Conselheiro Daniel Mariz Gudiño
Os embargos declaratórios atendem aos pressupostos do art. 65 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, razão pela qual devem ser conhecidos.
Quanto ao mérito, assiste razão à Embargante. De fato, o voto-vencedor do acórdão embargado não se pronunciou acerca da Súmula nº 49 do CARF, que assim dispõe:
A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração.
Passa-se a enfrentar a referida questão.
De início, tem-se que a súmula em questão versa sobre dispositivo legal distinto daquele que serviu de embasamento para a decisão embargada. Enquanto a Súmula CARF nº 49 faz referência ao art. 138 do Código Tributário Nacional, a decisão embargada faz referência ao art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37, de 1966. Logo, não haveria subsunção do fato ao dispositivo sumular.
Além disso, os precedentes que justificaram a edição da súmula em questão são os seguintes: Acórdão nº CSRF/04-00.574, de 19/06/2007; Acórdão nº 192-00.096, de 06/10/2008; Acórdão nº 192-00.010, de 08/09/2008; Acórdão nº 107-09.410, de 30/05/2008; Acórdão nº 102-49.353, de 10/10/2008; Acórdão nº 101-96.625, de 07/03/2008; Acórdão nº 107-09.330, de 06/03/2008; Acórdão nº 107-09.230, de 08/11/2007; Acórdão nº 105-16.674, de 14/09/2007; Acórdão nº 105-16.676, de 14/09/2007; Acórdão nº 105-16.489, de 23/05/2007; Acórdão nº 108-09.252, de 02/03/2007; Acórdão nº 101-95.964, de 25/01/2007; Acórdão nº 108-09.029, de 22/09/2006; Acórdão nº 101-94.871, de 25/02/2005.
Com efeito, percebe-se que todos os precedentes que fundamentaram a edição da Súmula nº 49 do CARF são anteriores à edição da Lei nº 12.350, de 2010, que passou a permitir a aplicação do instituto da denúncia espontânea aos casos de penalidades de natureza administrativa. Eis a redação atual do art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37, de 1966:
Art.102 - A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
[...]
§ 2º A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)
Isso seria mais um argumento para não aplicar a súmula em questão. Contudo, vai-se além. Analisando-se as ementas dos precedentes que justificaram a sua edição, verifica-se que nenhuma versa sobre hipótese análoga àquela discutida nos presentes embargos. A título ilustrativo, transcreve-se abaixo apenas algumas das ementas:
Acórdão nº CSRF/04-00.574, de 19/06/2007
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO - PENALIDADE - As penalidades por descumprimento de obrigações acessórias autônomas, sem vínculo direto com fato gerador de tributo, não estão alcançadas pelo instituto da denúncia espontânea grafado no art. 138 do CTN.
Acórdão nº 192-00.096, de 06/10/2008
DECLARAÇÃO IRPF. MULTA POR ENTREGA EM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. O instituto da denúncia espontânea não alberga a prática de ato puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a declaração de rendimentos porquanto as responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão alcançadas pelo art. 138 do CTN (precedentes CSRF).
Acórdão nº 102-49.353, de 10/10/2008
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. O instituto da denúncia espontânea não se aplica ao descumprimento de obrigação acessória.
Acórdão nº 107-09.410, de 30/05/2008
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIPJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA A entrega da declaração de IRPJ fora do prazo legal, mesmo que espontaneamente, sujeita à multa estabelecida na legislação de regência do tributo, posto que não ocorre a denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN, por tratar-se de descumprimento de obrigação acessória com prazo fixado em lei para todos os contribuintes.
Como se vê, ainda que se pudesse superar a defasagem temporal da súmula relativamente à Lei nº 12.350, de 2010, é incontestável a constatação de que todos os precedentes que lhe justificam a existência dizem respeito às declarações de imposto de renda, ora de pessoa física, ora de pessoa jurídica. Portanto, não há espaço para a aplicação da Súmula nº 49 do CARF em casos cuja situação fática não se conforma aos fatos tratados nos referidos precedentes.
Sobre o assunto, convém transcrever a lição de Marcus Vinícius Neder e Maria Teresa Martinez Lopez:
Se houver significativa diferença (factual, processual ou legal) no caso que deu origem à súmula, deve-se minimizar os efeitos do precedente ou mostrar sua inaplicabilidade ao caso em exame. Assim, ao realizar a subsunção, o julgador deve se interessar pela análise do precedente que originou o enunciado em face do contexto em que se encarta, isto é, a similitude da situação fática e jurídica que a súmula quer abarcar, evitando, dessa maneira, a aplicação precária do preceito. O processo de compreensão deve levar em conta a experiência no qual o texto foi escrito e a que se encontra o interprete, ou seja, deve estar atento à diferença entre texto e norma para que não se sacrifique a especificidade do caso sob exame.
Para situarmos com mais clareza o problema, vale citar o enunciado da Súmula nº 2 do CARF, que está assim redigido: �Súmula nº 2 � O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.� A análise do enunciado de forma isolada, sem indagar pelo seu contexto, pode levar o intérprete a imaginar que não seria conhecida pelas Câmaras do CARF nenhuma alegação de defesa que verse sobre ofensa à Carta da República. Isso, contudo, não é procedente.
Os precedentes que deram origem ao enunciado da Súmula nº 2 referem-se à impossibilidade de o Tribunal se manifestar, declarando a inconstitucionalidade da lei por ofensa direta ao texto constitucional. Podemos distinguir, contudo, vários julgados similares em que a súmula não se aplica, como nos casos em que a ofensa à Constituição é apenas indireta, ou seja, a lei ordinária conflita com o dispositivo no Código Tributário Nacional em matéria regulada pelo o (sic) artigo 146 da Magna Carta (v.g., decadência). Além disso, é possível identificar precedentes em que se acolhe argumento de defesa com fundamento constitucional para se chegar a uma interpretação conforme a Constituição, excluindo determinada interpretação defendida em ato normativo (v.g., crédito presumido de IPI originado de aquisição de pessoa física). Também nos casos em que se discutem matérias tratadas diretamente no texto constitucional (v.g., direitos fundamentais, imunidade), as alegações consentâneas a esses temas são discutidas à luz da doutrina e o debate se instaura sobre a interpretação do mandamento constitucional.
A interpretação das súmulas, portanto, deve ser efetuada com a devida cautela, para que não se possa estender a vinculação a casos que não tenham causas idênticas, mas só aparentemente semelhantes. A aplicabilidade do precedente de observância obrigatória só se verifica se for possível caracterizar a identidade das condicionantes fáticas e jurídicas, do contrário, os verbetes serão considerados de caráter meramente persuasivo.
Finalmente, com relação à pretensão da Embargante no sentido de emprestar efeitos modificativos aos presentes embargos declaratórios, é imperioso anotar que esse recurso não se presta a esse fim, salvo quando decorre diretamente do saneamento do vício alegado. Contudo, se a correção do acórdão embargado não altera o seu resultado, os efeitos infringentes são logicamente impossíveis. Há farta jurisprudência do CARF corroborando esse entendimento, a saber:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES. EXCEPCIONALIDADE. Os Embargos de Declaração tem finalidade própria e cabimento específico (artigo 65 do RICARF). Não é recurso apto a viabilizar a demonstração do inconformismo da parte sucumbente ou obter efeito infringente ao julgado, apenas admitido em caráter excepcional.
(Acórdão nº 2802-002.277, Rel. Cons. German Alejandro San Martin Fernandez, Sessão de 17/04/2013)
.........................................................................................................
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ACÓRDÃO. DECISÃO SUFICIENTE. EFEITOS INFRINGENTES. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no acórdão. O Código de Processo Civil contenta-se com a composição da controvérsia nos limites em que foi apresentada. Não constitui dever legal do órgão jurisdicional a exaustiva abordagem de todos os argumentos articulados pelas partes, bastando apenas que a decisão adote fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia. Excetuadas hipóteses restritas, como a de erro manifesto do julgado, não cabem embargos de declaração com efeitos infringentes.
(Acórdão nº 3202-000.691, Rel. Cons. Gilberto de Castro Moreira Junior, Sessão de 20/03/2013)
.........................................................................................................
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES. EXCEPCIONALIDADE. Os Embargos de Declaração tem finalidade própria e cabimento específico (artigo 65 do RICARF). Não é recurso apto a viabilizar a demonstração do inconformismo da parte sucumbente ou obter efeito infringente ao julgado, apenas admitido em caráter excepcional.
(Acórdão nº 2802-002.277, Rel. Cons. German Alejandro San Martin Fernandez, Sessão de 17/04/2013)
.........................................................................................................
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ANÁLISE DE MÉRITO. IMPROCEDÊNCIA DA ARGUMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EFEITOS MODIFICATIVOS NO RESULTADO DO JULGAMENTO. Demonstrado que o lançamento da contribuição não se fez incidir sobre receitas outras que não apenas as decorrentes do faturamento, em observância, portanto, ao entendimento do STF sobre a questão envolvendo a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3° da Lei n° 9.718, de 27/11/1998, bem como que não se fez incidir sobre as receitas de venda de bens do imobilizado, de não se admitir efeitos modificativos no resultado do Acórdão embargado.
(Acórdão nº 3401-01.358, Rel. Cons. Odassi Guerzoni Filho, Sessão de 04/05/2011)
Ante o exposto, os embargos de declaração devem ser conhecidos e acolhidos em parte, apenas para corrigir a omissão do acórdão embargado. Nega-se, contudo, os efeitos modificativos pretendidos pela Embargante, eis que o saneamento da omissão não tem o condão de alterar o resultado do acórdão embargado.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Daniel Mariz Gudiño - Relator
 
 




(ASSINADO DIGITALMENTE)

Joel Miyazaki - Presidente.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Mariz Gudino - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki
(presidente), Luciano Lopes de Almeida Moraes (vice-presidente), Mércia Helena Trajano
D’Amorim, Daniel Mariz Gudino, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto ¢ Ana Clarissa
Masuko dos Santos Araujo.

Relatorio

Trata-se de embargos declaratorios opostos pela Fazenda Nacional por
entender que o voto-vencedor do Acordao n® 3201-001.225, proferido por este colegiado em 19
de margo de 2013, foi omisso por ndo ter enfrentado a aplicagdo da Sumula n°® 49 deste CARF
no caso concreto.

Apenas para rememorar 0 caso em breve sintese, a Interessada foi autuada
por ter registrado intempestivamente os dados de embarque de mercadorias, relativos a
despachos de exportacdo. Ocorre que as informagdes foram registradas no Siscomex em
momento anterior a lavratura do auto de infragdo, razdo pela qual este colegiado decidiu, por
maioria de votos, pela aplicacao do art. 102, § 2°, do Decreto-Lei n° 37, de 1966, com redacao
dada pela Lei n°® 12.350, de 2010, segundo o qual ¢ aplicavel o instituto da dentincia espontanea
para afastar multa administrativa. O acérdao embargo restou assim ementado:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Exercicio: 2004

MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO NA ENTREGA DA
DECLARACAO RELATIVA A VEICULO OU CARGA NELE
TRANSPORTADA. DENUNCIA ESPONTANEA.
POSSIBILIDADE. ART. 102, §2°, DO DECRETO- LEI N° 37/66,
COM REDACAO DADA PELA LEI N° 12.350/2010.

Uma vez satisfeitos os requisitos ensejadores da denuncia
espontdnea deve a punibilidade ser excluida, considerando que a
natureza da penalidade é administrativa, aplicada no exercicio
do poder de policia no ambito aduaneiro., em face da incidéncia
do art. 102, §2° do Decreto-Lei n° 37/66, cuja alteragdo trazida
pela Lei n° 12.350/2010, passou a contemplar o instituto da
denuncia espontdnea para as obrigagoes administrativas.

RETROATIVIDADE BENIGNA.
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Considerando que o dispositivo que autoriza a exclusdo de multa
administrativa em razdo de denuncia espontinea entrou em
vigor antes do julgamento da peca recursal, faz-se necessario
observar o art. 106, II, “a”, do Codigo Tributario Nacional e
afastar a multa prevista no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n’
37/66.

Recurso Voluntario Provido

Crédito Tributario Exonerado

Cientificada do acordao deste colegiado, a Fazenda Nacional opds os
presentes embargos declaratorios tempestivamente, requerendo ndo apenas o acolhimento das
suas razoes para reparar a omissao alegada, como também a aplicacdo de efeitos infringentes
para que seja negado provimento ao recurso voluntario da Interessada.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Daniel Mariz Gudifio

Os embargos declaratérios atendem aos pressupostos do art. 65 do Anexo II
do Regimento Interno do CARF, razdo pela qual devem ser conhecidos.

Quanto ao mérito, assiste razdo a Embargante. De fato, o voto-vencedor do
acordao embargado ndo se pronunciou acerca da Simula n° 49 do CARF, que assim dispoe:

A denuncia espontdnea (art. 138 do Codigo Tributario Nacional)
ndo alcanga a penalidade decorrente do atraso na entrega de
declaracao.

Passa-se a enfrentar a referida questao.

De inicio, tem-se que a simula em questdo versa sobre dispositivo legal
distinto daquele que serviu de embasamento para a decisdo embargada. Enquanto a Sumula
CAREF n° 49 faz referéncia ao art. 138 do Codigo Tributario Nacional, a decisdo embargada faz
referéncia ao art. 102, § 2°, do Decreto-Lei n° 37, de 1966. Logo, ndo haveria subsungao do
fato ao dispositivo sumular.

Além disso, os precedentes que justificaram a edi¢ao da simula em questao
sdo os seguintes: Acérddo n°® CSRF/04-00.574, de 19/06/2007; Acérdao n°® 192-00.096, de
06/10/2008; Acorddo n°® 192-00.010, de 08/09/2008; Acordao n® 107-09.410, de 30/05/2008;
Acorddo n° 102-49.353, de 10/10/2008; Acorddao n° 101-96.625, de 07/03/2008; Acoérddo n°
107-09.330, de 06/03/2008; Acdrdao n® 107-09.230, de 08/11/2007; Acodrdao n° 105-16.674, de
14/09/2007; Acordao n°® 105-16.676, de 14/09/2007; Acordao n°® 105-16.489, de 23/05/2007;
Acérdao n° 108-09.252, de 02/03/2007; Acordao n° 101-95.964, de 25/01/2007; Acédrdao n°
108-09.029, de 22/09/2006; Acordao n° 101-94.871, de 25/02/2005.



Com efeito, percebe-se que todos os precedentes que fundamentaram a
edicao da Stimula n® 49 do CARF sao anteriores a edigdo da Lei n® 12.350, de 2010, que
passou a permitir a aplicagdo do instituto da denuncia espontinea aos casos de penalidades de
natureza administrativa. Eis a reda¢do atual do art. 102, § 2°, do Decreto-Lei n® 37, de 1966:

Art. 102 - A denuncia espontdnea da infra¢do, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluird
a imposi¢do da correspondente penalidade. (Redagao dada pelo
Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)

[-]

§ 2° A denuncia espontanea exclui a aplicagcdo de penalidades de
natureza tributaria ou administrativa, com excecdo das
penalidades aplicaveis na hipotese de mercadoria sujeita a pena
de perdimento. (Redagdo dada pela Lei n°12.350, de 2010)

Isso seria mais um argumento para ndo aplicar a sumula em questdo.
Contudo, vai-se além. Analisando-se as ementas dos precedentes que justificaram a sua edicao,
verifica-se que nenhuma versa sobre hipotese analoga aquela discutida nos presentes embargos.
A titulo ilustrativo, transcreve-se abaixo apenas algumas das ementas:

Acordao n’ CSRF/04-00.574, de 19/06/2007

OBRIGACAO ACESSORIA - ATRASO NA ENTREGA DA
DECLARACAO - PENALIDADE - As penalidades por
descumprimento de obrigacoes acessorias autonomas, sem
vinculo direto com fato gerador de tributo, ndo estdo alcangadas

pelo instituto da denuncia espontinea grafado no art. 138 do
CTN.

Acorddo n® 192-00.096, de 06/10/2008

DECLARACAO IRPF. MULTA POR ENTREGA EM ATRASO.
DENUNCIA ESPONTANEA. O instituto da deniincia espontinea
ndo alberga a pratica de ato puramente formal do contribuinte
de entregar, com atraso, a declara¢do de rendimentos porquanto
as responsabilidades acessorias auténomas, sem qualquer
vinculo direto com a existéncia do fato gerador do tributo, ndo
estdo alcangadas pelo art. 138 do CTN (precedentes CSRF).

Acorddo n°® 102-49.353, de 10/10/2008

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO DE
AJUSTE ANUAL. DENUNCIA ESPONTANEA. O instituto da
denuncia espontdnea ndo se aplica ao descumprimento de
obrigagdo acessoria.

Acordao n’ 107-09.410, de 30/05/2008

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIPJ. DENUNCIA
ESPONTANEA A entrega da declaracdo de IRPJ fora do prazo
legal, mesmo que espontaneamente, sujeita a multa estabelecida
na legislacdo de regéncia do tributo, posto que ndo ocorre a
denuncia espontdnea prevista no art. 138 do CTN, por tratar-se
de descumprimento de obrigacdo acessoria com prazo fixado em
lei para todos os contribuintes.
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Como se vé, ainda que se pudesse superar a defasagem temporal da sumula
relativamente a Lei n® 12.350, de 2010, é incontestavel a constatacdo de que todos os
precedentes que lhe justificam a existéncia dizem respeito as declara¢des de imposto de renda,
ora de pessoa fisica, ora de pessoa juridica. Portanto, ndo hé espago para a aplicagdo da Sumula
n° 49 do CARFt em casos cuja situacdo fatica ndo se conforma aos fatos tratados nos referidos
precedentes.

Sobre o assunto, convém transcrever a ligdo de Marcus Vinicius Neder e
Maria Teresa Martinez Lopez':

Se houver significativa diferenga (factual, processual ou legal)
no caso que deu origem a sumula, deve-se minimizar os efeitos
do precedente ou mostrar sua inaplicabilidade ao caso em
exame. Assim, ao realizar a subsun¢do, o julgador deve se
interessar pela andlise do precedente que originou o enunciado
em face do contexto em que se encarta, isto é, a similitude da
situagdo fatica e juridica que a sumula quer abarcar, evitando,
dessa maneira, a aplica¢do precaria do preceito. O processo de
compreensdo deve levar em conta a experiéncia no qual o texto
foi escrito e a que se encontra o interprete, ou seja, deve estar
atento a diferenca entre texto e norma para que ndo se sacrifique
a especificidade do caso sob exame.

Para situarmos com mais clareza o problema, vale citar o
enunciado da Sumula n° 2 do CARF, que estd assim redigido:
“Sumula n° 2 — O CARF ndo é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.” A andlise do
enunciado de forma isolada, sem indagar pelo seu contexto,
pode levar o intérprete a imaginar que ndo seria conhecida pelas
Cdmaras do CARF nenhuma alega¢do de defesa que verse sobre
ofensa a Carta da Republica. Isso, contudo, ndo é procedente.

Os precedentes que deram origem ao enunciado da Sumula n° 2
referem-se a impossibilidade de o Tribunal se manifestar,
declarando a inconstitucionalidade da lei por ofensa direta ao
texto constitucional. Podemos distinguir, contudo, varios
Jjulgados similares em que a sumula ndo se aplica, como nos
casos em que a ofensa a Constituicdo é apenas indireta, ou seja,
a lei ordinaria conflita com o dispositivo no Codigo Tributario
Nacional em matéria regulada pelo o (sic) artigo 146 da Magna
Carta (v.g., decadéncia). Além disso, é possivel identificar
precedentes em que se acolhe argumento de defesa com
fundamento constitucional para se chegar a uma interpretac¢do
conforme a Constitui¢do, excluindo determinada interpretagdo
defendida em ato normativo (v.g., crédito presumido de IPI
originado de aquisi¢do de pessoa fisica). Também nos casos em
que se discutem matérias tratadas diretamente no texto
constitucional (v.g., direitos fundamentais, imunidade), as
alegacoes consentineas a esses temas sdo discutidas a luz da
doutrina e o debate se instaura sobre a interpretagcdo do
mandamento constitucional.

! NEDER, Marcus Vinicius e LOPEZ, Maria Teresa Martinez. Processo administrativo fiscal federal comentado.
3cediSaoPaulorDialética, 2010,0pp. 4094410.



A interpretagcdo das sumulas, portanto, deve ser efetuada com a
devida cautela, para que ndo se possa estender a vincula¢do a
casos que ndo tenham causas idénticas, mas so aparentemente
semelhantes. A aplicabilidade do precedente de observancia
obrigatoria soé se verifica se for possivel caracterizar a
identidade das condicionantes faticas e juridicas, do contrario,
os verbetes serdo considerados de cardter meramente
persuasivo.

Finalmente, com relagdo a pretensdo da Embargante no sentido de emprestar
efeitos modificativos avs presentes embargos declaratorios, € imperioso anotar que esse recurso
ndo se presta a esse fim, salvo quando decorre diretamente do saneamento do vicio alegado.
Contudo, se a corre¢do do acoérdao embargado ndo altera o seu resultado, os efeitos infringentes
sao logicamente impossiveis. Ha farta jurisprudéncia do CARF corroborando esse
entendimento, a saber:

EMBARGOS  DE  DECLARACAO  COM  EFEITOS
INFRINGENTES. EXCEPCIONALIDADE. Os Embargos de
Declaragdo tem finalidade propria e cabimento especifico
(artigo 65 do RICARF). Ndo é recurso apto a viabilizar a
demonstra¢do do inconformismo da parte sucumbente ou obter
efeito infringente ao julgado, apenas admitido em cardter
excepcional.

(Acordao n° 2802-002.277, Rel. Cons. German Alejandro San
Martin Fernandez, Sessdo de 17/04/2013)

EMBARGOS DE DECLARAGCAO. OMISSAO. ACORDAO.
DECISAO SUFICIENTE. EFEITOS INFRINGENTES. Os
embargos declaratorios somente sdo cabiveis para modificar o
Jjulgado que se apresentar omisso, contraditorio ou obscuro, bem
como para sanar possivel erro material existente no acordao. O
Codigo de Processo Civil contenta-se com a composi¢do da
controvérsia nos limites em que foi apresentada. Ndo constitui
dever legal do orgdo jurisdicional a exaustiva abordagem de
todos os argumentos articulados pelas partes, bastando apenas
que a decisdo adote fundamentagdo suficiente para dirimir a
controversia. Excetuadas hipoteses restritas, como a de erro
manifesto do julgado, ndo cabem embargos de declaragdo com
efeitos infringentes.

(Acordao n° 3202-000.691, Rel. Cons. Gilberto de Castro
Moreira Junior, Sessdo de 20/03/2013)

EMBARGOS  DE  DECLARACAO  COM  EFEITOS
INFRINGENTES. EXCEPCIONALIDADE. Os Embargos de
Declaragdo tem finalidade propria e cabimento especifico
(artigo 65 do RICARF). Ndo é recurso apto a viabilizar a
demonstra¢do do inconformismo da parte sucumbente ou obter
efeito infringente ao julgado, apenas admitido em carater
excepcional.

(Acordao n° 2802-002.277, Rel. Cons. German Alejandro San
Martin Fernandez, Sessdo de 17/04/2013)
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EMBARGOS DE DECLARACAO. ANALISE DE MERITO.
IMPROCEDENCIA DA ARGUMENTACAO. INEXISTENCIA
DE EFEITOS MODIFICATIVOS NO RESULTADO DO
JULGAMENTO. Demonstrado que o langamento da
contribui¢do ndo se fez incidir sobre receitas outras que ndo
apenas as decorrentes do faturamento, em observancia,
portanto, ao entendimento do STF sobre a questdo envolvendo a
inconstitucionalidade do § 1° do artigo 3° da Lei n° 9.718, de
27/11/1998, bem como que ndo se fez incidir sobre as receitas de
venda de bens do imobilizado, de ndo se admitir efeitos
modificativos no resultado do Acorddao embargado.

(Acorddo n° 3401-01.358, Rel. Cons. Odassi Guerzoni Filho,
Sessdo de 04/05/2011)

Ante o exposto, os embargos de declaracdo devem ser conhecidos e acolhidos
em parte, apenas para corrigir a omissao do acordao embargado. Nega-se, contudo, os efeitos
modificativos pretendidos pela Embargante, eis que o sanecamento da omissdo ndo tem o
condao de alterar o resultado do acérdao embargado.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Mariz Gudino - Relator



